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RESUMO 

  
O artigo apresenta uma reflexão sobre conteúdos retratados no cinema como lições de 

cidadania, ética e de conduta profissional no exercício das atividades jurídicas, na perspectiva do 

material cinematográfico como ferramenta pedagógica para o ensino e aprendizagem do Direito. 

Para fundamentar tal reflexão, o texto apresenta a análise dos filmes ‘A vida de David Gale 

(2003)’, ‘O segredo dos seus olhos (2009)’, ‘O Júri (2003)’, ‘Um crime de mestre (2007)’ que, 

no conjunto, ressaltam a carga psicológica enfrentada pelo profissional do Direito frente a 

questões como pena de morte, erro judiciário, dilemas éticos no processo de demonstração da 

verdade dos fatos, mediação de interesses conflitantes num julgamento, como promover o sucesso 

na carreira entre outros, o que revela o potencial do cinema como instrumento pedagógico, uma 

vez que favorece o desenvolvimento do raciocínio crítico, conscientização das adversidades 

enfrentadas pelo profissional do Direito e reflexão sobre suas expectativas de atuação na 

sociedade.  
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ABSTRACT 

The article presents a reflection on content portrayed in cinema as lessons of citizenship, 

ethics and professional conduct in the exercise of legal activities, from the perspective of 

cinematographic material as a pedagogical tool for the teaching and learning of Law. To support 

such reflection, the text presents the analysis of the films' The Life of David Gale (2003) ','  Secret 

in Their Eyes (2009) ',' Runaway Jury (2003) ',' Fracture (2007)' which, as a whole, highlight the 
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psychological burden faced by the legal professional on issues such as death penalty, judicial 

error, ethical dilemmas in the process of demonstrating the truth of facts, mediating conflicting 

interests in a trial, and promoting career success, among others, which reveals the potential of 

cinema as a pedagogical instrument, since it favours the development of critical thinking, 

awareness of adversities faced by Law professionals and reflections on their expectations of 

acting in society. 
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Introdução 

 

 O Direito, fenômeno social que intermedeia a relação entre a sociedade e o Estado 

por meio da criação de parâmetros de conduta que regulam as relações entre as pessoas e os 

organismos que compõem a estrutura social, se consubstancia em área do conhecimento 

notadamente e necessariamente presente na realização de todo e qualquer ato eivado de amparo 

normativo.  Assim é inegável que o Direito se faz presente no dia a dia de qualquer cidadão 

que compõe a sociedade, por mais simples que seja a sua atividade e por mais singelos que sejam 

seus atos e suas escolhas.  

 Nessa tessitura, o Direito vem, há longo tempo, sendo retratado não só como uma 

ferramenta necessária para a regulação da atividade social, mas também como matéria de ficção 

ou até mesmo através de documentários baseados em fatos reais, pelos profissionais da área 

cinematográfica.  

 Com efeito, a quantidade de títulos disponíveis atualmente retratando o Direito e 

a atuação do profissional do Direito é maciçamente significativa. Dentre este extenso material, 

por certo, há títulos que retratam apenas ideias fictícias e que não geram maiores efeitos senão o 

de proporcionar lazer àqueles que o selecionam.  

 Por outro lado, todavia, há muitos títulos que guardam relação com vários dos 

conteúdos ministrados pelos docentes em sala de aula no curso de Direito. Mais. Há muitos 

conteúdos retratados no cinema que trazem verdadeiras lições de cidadania, ética, polidez e até 

mesmo de conduta profissional no exercício das atividades jurídicas. 

 Em livro dedicado à utilização do material cinematográfico, como ferramenta 

pedagógica para os estudantes de Direito, afirma-se que é possível tornar o cinema não só um 

entretenimento, mas também um foco, uma fonte, uma arena, onde seja possível descobrir, 

discutir, criticar, se satisfazer e se frustrar com temas, situações profissionais e dilemas do direito 

e de seu exercício. O autor destaca, ainda, que o cinema, o plot, as situações nele reveladas 

aparecem como relações capazes de ser juridicamente entendidas e explicadas; enfim, que “o 

cinema é direito também, é material de aula, é instrumento didático” (LACERDA, 2007, p. 9). 



 No mesmo sentido, Ana Maria Viola de Sousa e Grasiele Augusta Ferreira 

Nascimento destacam que “o cinema, enquanto projeto pedagógico, pode desenvolver a 

motivação para pesquisa impulsionada pela curiosidade na ampliação do conhecimento” 

(NASCIMENTO e SOUSA, 2011, p. 122)6. 

 Na mesma linha, portanto, com base no conteúdo de alguns títulos já aclamados 

pela crítica, como de forte impacto social e de notável problematização da área jurídica e da 

atuação do profissional do Direito, em sede de grupo de Iniciação Científica, debateu-se e 

formulou-se uma análise no sentido de se questionar se o cinema pode influenciar (e contribuir) 

para o aprendizado dos estudiosos do Direito e quais os efeitos (positivos e negativos) que podem 

gerar neste sentido.  

 Os autores, durante um período de dois semestres letivos, se reuniram 

quinzenalmente, para assistir, ler material correlato e realizar debates sobre alguns títulos 

selecionados. 

 Os debates realizados foram parametrizados para a identificação de (i) qual(is) 

ponto(s) do título que podem ser identificados como relacionados ao Direito ou à atuação do 

jurista? (ii) quais as principais problemáticas/reflexões geradas a partir de tais pontos? (iii) qual a 

contribuição que o filme pode vir a ter na formação de um jurista?  

 O resultado dos debates é retratado, abaixo, relativamente a alguns dos principais 

títulos objeto de análise.  

  

Filme: A vida de David Gale (2003) 

 

 O filme retrata o drama vivido por um professor universitário (David Gale) 

que foi acusado, processado e condenado pelo estupro e assassinato de uma colega.  

 O filme se desenvolve no momento em que o protagonista, aguardando sua 

execução (posto que condenado à morte), chama uma repórter para registrar sua história. 
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 Ao longo da trama, coloca-se em dúvida a inocência do protagonista e, 

portanto, a problemática relacionada com a possível execução de uma pena injusta.  

 Dentre os pontos destacados, como relacionados à inocência, além da 

ausência de provas, há o destaque ao fato de que o protagonista tinha em seu histórico 

uma investigação pelo estupro de outra pessoa. 

 Tal fato, em verdade, tal como demonstrado no filme, não ocorreu, porém, 

a repercussão da notícia, embora pautada em fatos falsos, acabou por contribuir para a 

condenação pela sociedade e posteriormente pelo Judiciário, do protagonista.   

 Em debate realizado pelos autores, identificaram-se como principais 

pontos relacionados com o Direito e a atuação do jurista, essencialmente, a questão (da 

problemática) da pena de morte e a da condenação prévia pela  sociedade, de indivíduos 

alvo de uma investigação/processo criminal. 

 Relativamente à questão da pena de morte, foram apontados, pelos 

debatedores e autores deste trabalho, pontos que justificariam adoção de uma pena de 

morte, bem como e em sentido postos, diversos pontos que repelem esse tipo de sanção 

em qualquer ordenamento jurídico. 

 Dentre tais pontos, o principal ponto retratado no filme (e contrário à 

adoção deste tipo de pena) está relacionado à possibilidade de se verificar, no caso 

concreto, a condenação e execução de um inocente. O que se apresenta como um ponto 

de extrema preocupação, no que atine à aplicação deste tipo de sanção em qualquer 

sistema jurídico. 

 Identificou-se, a esse respeito, por certo, que há vários outros pontos que 

demandam análise, tais como (a favor deste tipo de pena) a questão da pena como 

inibidora das condutas (contra este tipo de pena), a questão do Direito Constitucional à 

vida.  

 No entanto, como o debatido entre os autores, a questão da possibilidade 

do erro do judiciário acaba por ser ponto de absoluta relevância no que concerne ao 

posicionamento de um jurista, relativamente a ser favorável à pena de morte. Até porque 

o Estado acaba por incorrer justamente na conduta que busca recriminar e erradicar, no 

caso de, eventualmente, vir a executar um inocente.  



 Quanto ao outro viés identificado pelos autores, qual seja, a da 

condenação, pela sociedade do indivíduo, antes da (efetiva) condenação judicial (durante 

a investigação ou instrução processual), levantou-se a questão da necessidade de 

imparcialidade do profissional do Direito na atuação prática. 

 O professor Marcos Roberto de Faria Bernardi, em artigo dedicado 

justamente à análise do mesmo filme, destaca justamente a mesma questão, da 

condenação decorrente da repercussão midiática de determinados fatos. Segundo aponta 

o autor, a vida de David Gale se encontra, no filme, despedaçada por acusações falsas que 

parecem verossímeis, “pela imagem criada sobre ele, através da mídia” (BERNARDI, 

2008, p. 97). 

 Com efeito, a sociedade, por vezes, condena o indivíduo com base em fatos 

rasos e levantados pela mídia, o que pode levar aquele que tem contato com o caso a 

deixar de dar atenção à realidade, de modo a (muitas das vezes) cegar-se quanto a pontos 

essenciais, relacionados com o indivíduo e com a necessidade de aplicação de princípios 

fundamentais (tais como o do in dubio pro reo). 

 Identificou-se, neste ponto, que o filme retrata esta questão de forma 

profunda, pois trata da condenação do protagonista pela sociedade, por fatos outros, 

anteriores àquele que o levaram à efetiva condenação à morte. 

 Com efeito, antes mesmo dos fatos que o levaram à condenação judicial 

(por força da primeira investigação de estupro levada a cabo contra si), o protagonista 

perdeu o emprego, perdeu a esposa, foi afastado de seu filho e, segundo palavras de alguns 

dos autores que participaram do debate, “morreu socialmente” antes mesmo de ser 

condenado. 

 Tudo isso certamente contribuiu para que ele fosse visto pelos demais 

membros da sociedade (e por que não pelo próprio Judiciário) com um conceito negativo 

prévio, o que influencia e pode contaminar o juízo daquele que analisa os fatos, sem ter o 

acesso a todos os elementos práticos que o envolvem. 

 Relativamente à contribuição do filme para a formação/atuação do jurista, 

identificou-se a necessidade de reflexão para a formação de uma opinião sobre a forma 

de punição em um dado sistema jurídico, levando-se em conta diversos fatores (tais como 

os princípios constitucionais, a adequação da pena à conduta, a efetividade na repressão 



de crimes e, é claro, entre vários outros, falibilidade do Estado), sobretudo quando em 

pauta a pena de morte. 

 Destacou-se ainda, no que concerne à atuação do profissional do Direito, 

a necessidade de imparcialidade quando da análise dos fatos colocados à sua análise. 

Qualquer jurista precisa, tal como debatido pelos autores, analisar com cautela todos os 

dados, todas as informações e refletir, sem a influência midiática e emocional, sobre as 

diferentes situações objeto do seu trabalho, de modo a formar suas convicções de forma 

séria, segura e adequada à realidade posta à sua frente. 

Filme: O segredo dos seus olhos (2009) 

 Em breve síntese, o filme retrata a história de um promotor de justiça, já 

aposentado, que resolve escrever sobre um de seus casos mais marcantes, no qual o 

indiciado foi considerado culpado pelo estupro e assassinato de uma mulher, mas acabou 

por ser liberado, por questões políticas, próprias da época da ditatura militar na Argentina. 

 Fica claro, no filme, que o protagonista passou um longo período de sua 

vida incomodado com os fatos, sendo certo que busca escrever sobre o caso, como meio 

de melhor esclarecer o que passou e, de certo modo, buscar uma espécie de redenção das 

agruras por ele enfrentadas. 

 Durante a pesquisa do caso engendrada pelo protagonista, os detalhes do 

que se passou são revelados ao telespectador, de modo a desvelar a conduta dos 

profissionais quando das investigações e julgamento do criminoso, bem como a 

repercussão de tudo para a família e envolvidos com a vítima.  

 Isso, sobretudo, considerando-se o fato de que o criminoso condenado, ao 

fim, acabou por ser solto de forma política, por agentes do governo, o que denota a clara 

intenção de, por meio do filme, problematizar-se a questão da efetividade da justiça. 

 A questão da busca pela problematização da justiça fica ainda mais clara 

com as descobertas feitas pelo protagonista, relacionadas com o sentimento e atos 

perpetrados pelos atingidos pela conduta criminosa, culminados com o sentimento de 

injustiça decorrente da liberação de um criminoso, investigado, processado e condenado. 

 Em debate sobre o filme, os autores identificaram, como principal ponto, 

justamente a discussão da questão da efetividade da justiça.  



 Com base no filme, são diversas as reflexões que podem ser feitas, sobre a 

forma como o Estado garantirá, considerando-se as instituições ligadas ao Direito, a 

promoção da justiça. 

 Levando-se em consideração, ainda, a questão da falibilidade do Estado 

nesta perspectiva, debateu-se, também, sobre o que restaria à sociedade, em caso de 

inefetividade das Instituições. Isso, sobretudo, tendo em conta o sentimento e a 

necessidade de continuidade da busca pelo justo, correto, adequado, retido e coerente. 

 Em outras palavras, seria justo que se buscasse a justiça, caso o Estado não 

a promovesse? 

 Além deste ponto principal, identificou-se, também, como ponto de 

problematização, a questão da forma como os profissionais envolvidos com o caso 

atuaram para a solução do caso.  

 Como se verifica, durante a investigação criminal e do próprio processo, 

fica claro que mesmo aqueles que buscam dar efetividade à justiça acabam por fazer, às 

vezes, isso à revelia ou à margem da legislação. 

 Com efeito, como demonstrado no filme, o protagonista, por diversas 

vezes, realiza atos que demonstram a falta de ética e profissionalismo e até mesmo a 

realização daquilo que ele acredita como correto, acima da legislação e/ou da figura do 

Estado retratado no filme. 

 Por mais que se saiba que o investigado é o verdadeiro culpado e que é 

justo que ele seja condenado e cumpra sua pena, a questão que se coloca é a seguinte: é 

válido ferir a legislação, as premissas das Instituições, a ética, em busca da justiça? 

 E mais. Uma vez se buscando a justiça, o que representaria essa justiça? 

Seria coerente permitir-se a busca pela almejada justiça, com as próprias mãos, 

desconsiderando-se as normas éticas, morais e até mesmo a própria dignidade da pessoa 

humana (na incessante busca pela punição dos infratores)? 

 Outro ponto que chamou a atenção dos autores envolveu a questão da 

função da pena, considerando-se o fato de que a justiça, em tese, seria atingida, com a 

adequada fixação e com o consequente e devido cumprimento da pena pelo culpado. 



  Assim, debateu-se, com base na problemática levantada com o filme, sobre 

a função da pena atrelada à questão da efetividade da justiça.  

 Pareceu, aos autores, coerente que se imagine a pena como medida de 

ressocialização e, também, em certa medida (porém com cuidado), como forma de coibir 

a prática de condutas tidas como criminosas pelos demais membros da sociedade. 

 Considerando-se o quanto retratado no filme, debateu-se a questão da 

função pena, ademais, sobre um outro viés, qual seja: como uma forma de se perpetrar 

uma represália dos atingidos pela conduta criminosa, contra o agente que a cometeu. 

  Tal outro viés, entretanto, assim como debatido entre os autores, parece ser 

indubitavelmente contrário às funções do Direito Penal e até mesmo à própria ordem 

jurídica.  

 Em outras palavras, a pena, como meio de se perpetrar a justiça, parece 

mais pertinente que seja visualizada como um mecanismo de ressocialização e de coibição 

da conduta dos membros da sociedade e não como um meio de se permitir a retaliação ou 

a vingança dos atos do infrator. 

 Por fim, os autores entenderam que o filme contribui para a formação do 

jurista, por diversos aspectos. 

 Além de contribuir para a reflexão relativa ao que é justo e como o Estado 

pode permitir a efetividade da justiça, também contribuiu para que o jurista veja a questão 

ética como uma realidade que não pode ser transposta, para a busca do que é justo. Isso, 

por certo, sob pena de que o próprio jurista, nesta hipótese, incorra em condutas tidas 

como à margem da legislação ou até mesmo da moral e, portanto, incorram, também, em 

injustiças. 

 

Filme: O Júri (2003) 

 

 O filme é baseado em livro do autor John Grisham, que se tornou 

mundialmente conhecido e acabou por inspirar o filme objeto da discussão do grupo de 

pesquisas. 



 O filme, inicialmente, retrata uma invasão a um prédio, por um indivíduo 

armado, que acaba, na ocasião, por atirar contra várias pessoas ali presentes. 

 Referido fato dá origem a um processo cível (que nos Estados Unidos, 

onde o filme se passa, é julgado em sede do Tribunal do Júri), movido pela família de 

uma das vítimas, não contra o indivíduo que portava as armas, mas sim contra uma 

empresa que negocia armas de fogo, visto que, nos termos narrados no filme, referida 

empresa, assim como outras da mesma natureza, disponibiliza no mercado armamentos 

de forma negligente, vindo a contribuir, ainda que indiretamente, com crimes tais como o 

ocorrido com a família da vítima. 

 Em síntese, o filme retrata o julgamento do caso e todos os meandros nele 

envolvidos. Nesse sentido, demonstra o conflito de interesses entre a indústria bélica e os 

defensores da promoção de políticas pelo desarmamento, além de demonstrar a dor 

daqueles que tiveram parentes ou amigos prejudicados em decorrência da 

distribuição/comercialização de armas de forma negligente. 

 Além disso, na esfera jurídica, o filme retrata de forma bastante latente os 

bastidores de um julgamento com tantos interesses envolvidos. Demonstra, inclusive, 

neste sentido, a possibilidade de escolha dos jurados mais tendentes a tomar posição em 

um ou outro sentido, bem como, também, a possibilidade de, eventualmente, de forma 

ilícita, influenciar referidos jurados.    

 Um dos pontos mais importantes apontados pelos pesquisadores envolveu 

o conflito ético dos advogados envolvidos. Com efeito, durante o filme, os advogados das 

partes se veem em situação em que poderiam agir de modo a, se corrompendo, buscar 

caminhos escusos para atingir seus objetivos. 

 Os pesquisadores, nas discussões, concluíram que o advogado deve buscar 

defender os interesses dos seus clientes. Porém, há limites para a atuação. Não há como 

se buscar a justiça se promovendo, ainda que minimamente ou de forma escusa, situações 

de injustiça, ilegalidade ou imoralidade. 

 Outra questão levantada envolveu a questão da falibilidade do sistema no 

que se refere à questão de se atingir de forma efetiva a justiça. 



 A esse respeito, discutiu-se o quanto a instituição do Júri pode vir a ser 

falha, considerando-se o trabalho dos advogados, a possibilidade de influência dos jurados 

e até mesmo a questão da corrupção dos jurados.  

 Por fim, como contribuição do filme para a atuação do jurista concluiu-se 

que se deve ter em mente que dentro do ramo jurídico lida-se diretamente com vidas 

humanas.  

 Sendo assim, é necessário em toda em qualquer hipótese que sempre se 

analise o caso de forma detida e cuidadosa, considerando-se a legislação em vigência e as 

outras fontes do Direito, ou seja, sem intervenção de elementos externos que contrariem 

ou contaminem a decisão técnica e voltada à adequada aplicação do Direito. 

Filme: Um crime de mestre (2007) 

 

 O filme narra a história de um empresário nitidamente muito bem-sucedido 

do ramo da aviação que resolveu matar a esposa após descobrir que ela se envolveu em 

um caso amoroso extraconjugal. 

 Desde logo percebe-se que o empresário planejou o assassinato da esposa. 

Porém, na medida em que o filme vai se desenrolando, percebe-se que o planejamento é 

ainda mais profundo e preciso do que se imagina inicialmente. 

 O empresário planejou não só o assassinato da esposa, mas também uma 

forma de não ser punido penalmente, mesmo sendo devidamente submetido a um processo 

criminal que culmina com a sua submissão ao Tribunal do Júri. 

 O empresário, como se verifica do filme, estudou e tornou-se profundo 

conhecedor do processo penal e toda a forma da produção de provas e formação do 

conjunto necessário para a condenação do acusado. 

 Assim, utiliza-se, durante o desenrolar do julgamento, de diversas 

estratégias, puramente de ordem processual, para se ver livre do cárcere. 

 Em outras palavras, todos sabem que ele assassinou a esposa. Não há 

dúvidas de que ele é culpado e merece a pena. 



 Porém, as provas e os elementos que subsidiam uma condenação estão 

contaminados (chega-se até mesmo a se citar, no filme, a teoria da árvore dos frutos 

proibidos) e/ou são frágeis a ponto de não permitirem que se determine com convicção a 

autoria delitiva. 

 Do outro lado do julgamento, o filme retrata a história de um advogado em 

início de carreira, que trabalha na promotoria e possui, como claramente demonstra o 

filme, uma sede incalculável de vencer e de ser bem-sucedido. 

 O advogado já teve o seu trabalho reconhecido inúmeras vezes e não está 

acostumado a perder. Inclusive, em razão disso, está, durante o julgamento, em processo 

de contratação por um escritório de advocacia de renome e que lhe renderá, como 

demonstra, muito sucesso profissional e financeiro. 

 O filme demonstra, entretanto, um conflito entre o compromisso do 

advogado com a busca pela verdade e pela efetiva justiça, com a possibilidade de deixar 

isso de lado e viver o seu projeto privatístico de vida. 

 Nesse aspecto, o filme é extremamente claro, no sentido de demonstrar que 

o advogado precisa, para fazer valer aquilo que acredita, dedicar-se com afinco ao estudo 

dos casos e do direito e que deve acreditar, dentro dos limites do processo, que pode fazer 

valer o que é justo, coerente e escorreito. 

 O ponto central trazido pelo filme, consoante debatido pelos autores, é a 

questão do conflito entre o Direito Material e o Direito Processual. Em outras palavras, 

fica claro que o empresário praticou o crime e, portanto, segundo o Direito Material, 

deveria ser condenado. Porém, o Direto Processual, dentre as suas diferentes nuances, 

possui caminhos que permitem que aqueles que conhecem com afinco o sistema possam 

se esquivar da condenação. 

 Com efeito, como debatido pelos autores, o procedimento estabelecido 

pelo Direito Processual permite àqueles que conhecem o sistema encontrar caminhos para 

frear ou dificultar o efetivo exercício do Direito Material. 

 Com base na identificação deste ponto, debateu-se o quanto o processo 

pode atrapalhar o cumprimento da justiça ou, até mesmo, neste sentido, se não estaria 



dentro da ideia de justiça, também, todo o sistema processual como meio de defesa para 

aqueles que são submetidos a um processo judicial.  

 Debateu-se, também, dentro da ideia da atuação do jurista, se não seria o 

caso de haver algo de imoral ou antiético na conduta de um profissional, ao se valer dos 

meios processuais, para eventualmente, impedir a análise do mérito de um processo 

judicial. 

 Por certo, como concluíram os autores, se o sistema permite a utilização 

de meios preliminares ao mérito, não parece haver desonra à moral e à ética a utilização 

destes meios, desde que com boa-fé, é claro. 

 Concluiu-se, ademais, que o advogado precisa estar sempre atento a todas 

as questões. Tanto de mérito, como processuais. Deve, ainda, tomar a cautela de cuidar 

dos seus casos como se fossem dele próprio, buscando, sempre, todas as medidas cabíveis 

para tentar proteger os interesses daquele que tutela.  A esse respeito, debateu-se, 

também, que o advogado deve acreditar nas suas causas, sendo certo, neste sentido, que 

somente deve aceitá-las quando entender que poderá agir como se estivesse protegendo 

suas próprias pretensões. Assim, possui totais condições, com o devido estudo e 

dedicação, de tentar todas as medidas processuais e de mérito, dentro da legislação, da 

moral e da ética, para defender os interesses ali encartados. 

 

Considerações Finais 

 

 Durante o período das reuniões do projeto de Iniciação Científica que deu 

origem a este trabalho, os autores se reuniram por diversas vezes para debater não somente 

os títulos objeto deste artigo, mas também outros selecionados entre vários filmes 

aclamados pela crítica e com forte apelo jurídico ou voltados para a atuação do 

profissional do Direito. 

 Em cada uma das discussões foi possível, a cada um dos autores, realizar 

reflexões de extrema importância para a formação jurídica, posto que muitos dos temas 

envolvem valores e princípios que inegavelmente contribuem para a formação do 

profissional do Direito. 



 Tanto nos filmes objeto deste artigo, como em todos os outros filmes 

selecionados durante o projeto e objeto dos debates, foi possível identificar que o cinema 

pode, sim, contribuir imensamente para o aprendizado, para a formação do profissional 

do Direito e especialmente para o desenvolvimento do pensamento crítico. 

 Com efeito, trabalhar com questões de forte carga psicológica, tais como a 

questão da pena de morte, a questão do erro judiciário, a questão do confronto da ética 

com a busca pela demonstração da verdade real dos fatos, provoca aquele que se depara 

com as situações retratadas e permite que se desenvolva um raciocínio crítico. 

 Assim, durante a realização da pesquisa, os autores lograram trabalhar com 

questões que contribuíram para a formação de cada um, além de auxiliar na formação de 

opinião, o que se revela como fundamental para a atuação do profissional do Direito. 
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